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O QUE É A 
PREVIDÊNCIA PRIVADA?

A previdência privada é uma ferramenta de planejamento financeiro pessoal,
que visa garantir a manutenção do padrão de vida no futuro. Tem caráter
complementar e facultativo, é organizada de forma autônoma em relação aos
regimes de previdência social (geral e próprios), baseada na constituição de
reservas (poupança) que garantem o benefício contratado – aposentadoria e
coberturas de risco (morte e invalidez).

A previdência privada surgiu no país com a Lei nº 6.435/1977 e ganhou força
com a Constituição Federal (artigo 202), além de novo impulso, se encaixando
nas melhores práticas de governança, com o implemento das Leis
Complementares nº 108 e 109/2001.
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O QUE DIZ A LEI?



COMO SE DIVIDE O
MERCADO?

O mercado de previdência privada está dividido em dois grupos: Entidade
Aberta de Previdência Complementar (EAPC) e Entidade Fechada de
Previdência Complementar (EFPC). 

A EAPC é constituída sempre na forma de sociedade anônima, uma
companhia, uma sociedade mercantil, com capital próprio e com fins lucrativos,
oferecendo planos individuais e coletivos.   

A EFPC não possui fins lucrativos e é constituída por empresas (patrocinador
ou instituidor), sob a forma de sociedade civil ou fundação, também conhecida
como fundo de pensão.
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Planos Individuais (PGBL e VGBL)
Destinados a qualquer pessoa física.

Planos Coletivos (PGBL e VGBL – Averbado ou Instituído)
Destinados a garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas,
direta ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante. A empresa
contratante pode ou não participar do custeio do plano.

Coberturas de Risco
Os planos individuais ou coletivos também podem contemplar coberturas
adicionais para os riscos de morte ou invalidez, cujo valor de indenização é
definido previamente no ato da contratação.

QUAIS SÃO OS TIPOS DE PLANOS
E A QUEM SE DESTINAM?
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 Entidade Aberta de Previdência Complementar (EAPC) 1.

PGBL (Plano Gerador de
Benefício Livre)

VGBL (Vida Gerador de Benefício
Livre)

- Indicado para a pessoa física que
declara o Imposto de Renda (IR) no
formulário completo;

- Incentivo fiscal para pessoa física e para
a pessoa jurídica;

- Incidirá IR sobre o saldo total
(contribuições + rendimentos).

- Indicado para pessoa física isenta do IR ou
que declara no formulário simples;

- Não há incentivo fiscal;

- Incidirá IR somente sobre os rendimentos. 

Veja as principais diferenças entre os Planos PGBL e VGBL:



Benefício
Definido (BD)

O valor do benefício é pré-determinado no momento da
adesão do participante, com base em valores prefixados ou
em fórmulas de cálculo previstas em regulamento. As
principais características são o mutualismo e a solidariedade
entre os participantes, assim, déficits e superávits são de
responsabilidade de todos.

Contribuição
Definida (CD)

O valor do benefício é fixado só no momento da sua
concessão, com base no saldo acumulado resultante das
contribuições vertidas ao plano e da rentabilidade das
aplicações durante a fase contributiva. As principais
características desse tipo de plano são a segregação das
contas e ausência de déficit e superávit.

Contribuição
Variável (CV)

Apresentam características de BD e CD. O participante
escolhe o valor da contribuição que deseja efetuar, a qual
resultará no benefício a ser recebido, por exemplo, os
benefícios programados na fase de diferimento com
características de CD (com contas individuais) e na fase de
inatividade tenham características de BD (rendas vitalícias).

Planos Patrocinados
Destinados aos empregados e dirigentes de uma empresa ou grupos de
empresas.

Planos Instituídos
Destinados aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter
profissional, classista ou setorial. Atualmente, essa modalidade de plano é
utilizada, também, para possibilitar a adesão aos familiares dos participantes
dos planos. 
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Veja as principais modalidades dos planos:

2.  Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) 



Regime Regressivo/Definitivo
A tributação é definitiva e as alíquotas são decrescentes em razão do prazo de
acumulação. O recolhimento de IR é feito diretamente na fonte, não sendo
possível compensação posterior na Declaração de Ajuste Anual.

Regime Progressivo/Compensável
A tributação é passível de ajuste ou compensação na Declaração de Ajuste
Anual do IR e as alíquotas variam de acordo com a movimentação realizada no
plano (resgate ou aposentadoria).  

QUAIS OS REGIMES TRIBUTÁRIOS
EXISTENTES NOS PLANOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA? 
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Veja na prática como escolher o regime tributário mais adequado e como
funciona a aplicação de acordo com a movimentação realizada no plano:

Regime Progressivo/
Compensável

Regime Regressivo/
Definitivo

Perfil Investimento de curto 
e médio prazo Investimento de longo prazo

Tributação

Resgate

Alíquota única de 15% a título
de antecipação, com

possibilidade de ajuste na
declaração anual do IR, pela

Tabela Progressiva vigente à
época.

Prazo de
acumulação

Alíquota de
IR na fonte

Até 2 anos 35%

De 2 a 4 anos 30%

De 4 a 6 anos 25%

De 6 a 8 anos 20%

De 8 a 10 anos 15%

Acima de 10 anos 10%

Aposentadoria Conforme Tabela Progressiva
vigente à época.

Conforme Tabela Regressiva
acima.
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Até dezembro de 2004, era aplicada a tabela progressiva de IR aos planos de
previdência privada, sem distinção de regimes tributários,
independentemente da movimentação realizada (resgate ou aposentadoria). 

Com o advento da Lei nº 11.053/2004, desde 1º janeiro de 2005, os planos
contratados são tributados pelos regimes regressivo/definitivo ou
progressivo/compensável.

O QUE DIZ A LEI?

A alteração trazida pela Lei nº 14.803/2024, permite que a opção pelo regime
tributário seja exercida até o momento da obtenção do benefício ou requisição
do primeiro resgate. Caso os participantes não tenham exercido a opção pelo
novo regime tributário, poderão os assistidos, os beneficiários ou seus
representantes legais fazê-lo, desde que atendidos os requisitos necessários
para a obtenção do benefício ou do resgate.
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COMO FUNCIONA O INCENTIVO
FISCAL NOS PLANOS DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA?

Pessoa Física (Plano PGBL e fundo de pensão)
Dedução de até 12% da renda bruta anual, de todos os recursos aportados
no plano, desde que o contribuinte também recolha contribuição para o
INSS.

Pessoa Jurídica (Plano PGBL e fundo de pensão)
As contribuições feitas pela empresa ao plano podem ser deduzidas como
despesa operacional para fins de apuração do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) até o
limite de 20% da folha salarial dos participantes do plano, considerando
cada período de apuração.

O QUE DIZ A LEI?

 O incentivo fiscal relativo aos planos de previdência privada está previsto no
artigo 11, da Lei nº 9.532/1997, ratificado pelo artigo 69, da Lei Complementar
nº 109/2001. Apenas o Plano VGBL não possui qualquer tipo de incentivo fiscal. 



Ana Rita Petraroli
Sócia-Fundadora

Advogada formada pela Pontifícia Universidade Católica, atuante na área
securitária, criminal, contratual e de responsabilidade civil; Especialista na
área securitária pela FGV-SP; Árbitra; Especialista em Responsabilidade
Civil e Contratos do Código de Defesa do Consumidor pela PUC;
Especialista em Direito Penal pela PUC-SP; Especialista em Direito Digital;
Diretora e Catedrática da ANSP – Academia Nacional de Seguros e
Previdência.

Sócia fundadora da empresa conceito FraudEnemyGroup®,
especializada no combate à fraude em seguros; Sócia da IASIU –
International Association of Special Investigation Units; Diretora e
Presidente do Grupo Nacional de Combate à Fraude em Seguros do
CILA/AIDA – Association; Internationale de Droit de Assurance;
Presidente da CILA/AIDA – Association; Internationale de Droit de
Assurance 2016/2018; Membro da Microinsurance Network; Destaque
pela Revista Apólice e Cobertura; Palestrante internacional.



Moara Ojidos
Consultivo Previdência Privada - Entidades Aberta e Fechada

Advogada graduada pelas Faculdades Metropolitanas Unidas – FMU,
especialista em Previdência Privada Aspectos Gerais pela EDESP FGV –
Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas e em
Gerenciamento e Desenvolvimento de Produtos e Serviços pela FGV
GVpec – Fundação Getúlio Vargas – Programa de Educação Continuada.
 
Atuante no ramo de Previdência Complementar desde 1999, com vasta
experiência na gestão e execução de projetos jurídicos de alta
complexidade para Entidades Aberta e Fechada de Previdência privadas,
com destaque para sua participação nas seguintes empresas: Porto
Seguro Vida e Previdência, MAPFRE Seguros, Mercer Consulting e
escritórios de advocacia.
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